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– Prefácio –




    Jorge Grespan




    Ao longo do século xx, formou-se uma tradição de leitura dos textos de Marx caracterizada por destacar a importância da crítica da economia política e por submetê-la à análise rigorosa. Os autores vinculados a essa tradição se beneficiaram da constante publicação de manuscritos inéditos de Marx, muitas vezes em edições críticas, e compararam os vários momentos da redação desses textos. Assim, a obra de Marx pôde ser estudada de acordo com seu processo de contínua reelaboração, numa abordagem que rompeu a imagem de que essa obra seria uma totalidade perfeita e fechada, diante da qual caberia apenas uma atitude de reverência. Os autores incluídos neste volume são, em maior ou menor grau, representantes dessa tradição. Por diferentes vias, a comparação dos textos de Marx os leva a definir a dialética como a forma de apresentação das categorias da crítica de Marx à economia política; a retomar a relação entre A ciência da lógica de Hegel e a análise da forma-valor de Marx; e a considerar decisivo o conceito de fetichismo na crítica à sociedade capitalista.




    Gostaria de acrescentar ao repertório deste livro algumas reflexões que se alinham a seus temas e enfoques gerais. Meus interesses básicos têm sido, mais do que voltar a Hegel, retornar à crítica de Marx a Hegel, isto é, ao modo como o reconhecimento da dimensão contraditória do capital leva Marx a perceber uma dialética invertida no modus operandi do capitalismo; mais do que analisar a forma-valor e o fetichismo da mercadoria, partir daí para o exame das formas do capital e de seus correspondentes fetichismos; e, mais do que reconstituir os passos da apresentação categorial empreendida por Marx, descobrir o modo de apresentação e sua relação com o modo de representação das formas sociais capitalistas no cérebro de seus agentes.




    O texto que segue procura resumir esses interesses. Num primeiro momento, parto do conceito de “crise econômica” para entender o aspecto negativo do capital como monstruosidade e, com base nisso, definir o modo capitalista de representação que corresponde a essa monstruosidade. Uma vez introduzido o conceito de “representação”, num segundo momento, procuro explorar seus vários sentidos — de substituição de uma coisa por outra, de imagem mental, de papel desempenhado por um personagem social — para reconstituir a relação que Marx traça entre eles. O enredo aqui se resumirá a dois momentos, a dois personagens, por cujo intermédio, porém, a origem das representações e sua função no sistema capitalista podem ser bem esclarecidos. No final, recupero a noção de monstruosidade para caracterizar as complexas representações mobilizadas pela forma de capital chamada por Marx de “fictícia”, cuja crise vem marcando de modo profundo a consciência dos agentes sociais nos últimos anos.




    1.




    No modo dialético de apresentação, o ponto de partida é sempre um desafio. Nas primeiras linhas de Para a crítica da economia política, de 1859, Marx cunhou uma expressão tão feliz que a repetiu na abertura de O capital, nas edições de 1867 e de 1873: a riqueza na sociedade capitalista aparece como uma “coleção monstruosa de mercadorias”.1 A frase inicial de ambos os livros antecipa, como se sabe, muitas das principais ideias desenvolvidas por Marx nessas obras. Contudo, desejo destacar o qualificativo usado para a “coleção de mercadorias”: ela é “monstruosa”, uma palavra cujo sentido designa não só a grandeza da coleção, mas também a impossibilidade de medi-la, isto é, que ela eventualmente escapa da norma e do controle, como algo disforme, aberrante, ameaçador, descomunal.




    Esse duplo sentido da monstruosidade aparece já nos manuscritos de 1857-1858 e se desenvolve em toda a crítica de Marx à economia política. Em primeiro lugar, Marx afirma que, como processo de autovalorização, o capital está condenado a um movimento infinito de repetição, que ele compara à “tarefa de Sísifo”.2 Em segundo lugar, Marx assinala igualmente a presença de forças negativas na acumulação de capital que a fazem perder a medida da produção e da circulação das mercadorias. Essa perda de medida é ainda mais visível no caso do dinheiro — a forma de capital plenamente adequada ao processo de acumulação e que, por isso mesmo, revela com maior clareza o aspecto negativo da monstruosidade. No entanto, o dinheiro é a forma de capital na qual os agentes sociais percebem e representam a monstruosidade de uma crise do modo mais unilateral e equivocado.




    Para entender essa falsa percepção, proponho reconstituir os principais passos do percurso seguido por Marx desde a caracterização do processo de valorização do capital até a caracterização do modo como ele é representado. Pretendo explicar, assim, como a monstruosidade atinge a própria representação e faz com que ela se torne monstruosa. Para isso, é preciso acompanhar o modo de apresentação adotado por Marx e retroceder a duas categorias elementares: a “forma” e a “medida”.




    Embora apareça com sentidos diferentes na obra de Marx, em todos eles a categoria de “forma” tem um carácter social, isto é, designa uma formação histórica, um modo de produção, um modo de vida. Mais especificamente: por “forma”, Marx indica que a sociedade cria e impõe canais pelos quais as ações de seus integrantes devem fluir e convergir. Por exemplo, quando trata da forma-mercadoria, Marx deixa claro que, no mundo capitalista, uma pessoa sempre pode oferecer seu produto como um favor ou um presente a outras pessoas, mas que esse não é o canal por onde geralmente fluem as relações sociais. Quando ocorrem, dádivas e obséquios são definidos negativamente, por referência à mercadoria que eles deviam ter sido: são sinais da generosidade de quem abriu mão de obter algo em troca do que oferece. A forma-mercadoria implica, em contrapartida, que os produtos são destinados ao mercado e que são aí trocados por outra mercadoria, corroborando as condições da propriedade privada dos meios de produção. Por isso, Marx descreve a mercadoria como “forma elementar” da riqueza capitalista, retornando ainda à primeira frase de Para a crítica da economia política e de O capital.




    Dessa “forma elementar”, Marx deriva a forma-dinheiro como uma forma social ainda mais poderosa no processo de convergência e normalização de todos os tipos possíveis de ação social. Uma troca direta de produtos ainda acontece em condições capitalistas, mas essa troca, o escambo, é cada vez mais rara. Em geral, as mercadorias são vendidas e compradas por dinheiro, que intermedeia e canaliza os atos de troca e que, assim, obtém o poder de representar todos os valores que circulam na forma de mercadoria, toda a riqueza criada na sociedade capitalista. A representação do valor das mercadorias pelo dinheiro constitui a forma inicial da representação social para Marx, e será examinada em detalhe mais adiante.




    Antes disso, é preciso enfatizar que mercadoria e dinheiro são as duas formas básicas do capital, por meio das quais o capital faz convergirem todas as ações sociais para dentro do sistema por ele criado. O dinheiro, em particular, como equivalente ao valor de todas as mercadorias, organiza as compras e vendas necessárias ao processo de valorização do capital e constitui, por isso, a forma mais adequada a esse processo. Contudo, a mercadoria também é uma forma social adequada ao movimento do capital porque combina a dupla dimensão de qualidade e quantidade, sob a qual se realiza a produção econômica capitalista. Ao articular valor e valor de uso, a mercadoria conecta certa quantidade de tempo de trabalho socialmente necessário para sua produção à figura específica que possui como produto. Em outras palavras, ela conecta certa quantidade da substância que a torna permutável à qualidade que a torna desejável para seus compradores. Esse nexo entre a quantidade e a qualidade já constitui uma definição inicial de medida.




    O desenvolvimento dessa definição ocorre nas primeiras páginas de O capital, no percurso cuidadosamente traçado que vai do valor de troca ao valor e, deste, de volta ao valor de troca. Primeiro, Marx procura evitar o mal-entendido de que o valor de uso exprime apenas qualidade e o valor de troca, apenas quantidade. Do mesmo modo que o valor de uso possui uma dimensão quantitativa, o valor de troca possui uma dimensão qualitativa. Segundo, ao apontar essa qualidade do valor de troca, Marx chega ao conceito de valor como algo inerente à forma-mercadoria: é preciso que exista uma qualidade comum a todas as mercadorias e que ela seja única para que sua variação seja puramente quantitativa. A medida se define, agora, como a relação quantitativa de coisas que têm a mesma qualidade.




    Sabemos que essa qualidade é o trabalho abstrato — dispêndio de energia física e mental presente na produção de qualquer mercadoria —, mas vale ressaltar que Marx caracteriza o trabalho abstrato como qualidade, pois, desse modo, ele introduz o conceito de medida já no núcleo básico da produção capitalista. A partir daí, Marx toma o caminho de volta e retorna ao valor de troca, agora como expressão do valor das mercadorias trocadas, isto é, como a diferenciação quantitativa de uma qualidade sempre idêntica. A medida surge, assim, como a unidade dialética de qualidade e quantidade, a unidade de duas dimensões opostas que se desenvolvem desde o valor de troca até o dinheiro. Não é por acaso que Marx começa a apresentação da forma-dinheiro pela função do dinheiro como medida de valor, tanto no terceiro capítulo de O capital quanto no segundo capítulo de Para a crítica da economia política: a forma de valor implica mensuração, e sua expressão no dinheiro confere a ela o papel de representação da medida.




    No entanto, quando o dinheiro se configura como forma específica do capital, e não apenas do valor das mercadorias, a medida revela seu aspecto contraditório, que passo a explicar brevemente. A qualidade que dá suporte à mensuração — o trabalho abstrato — é chamada por Marx de “substância” do valor, pois, além de criar valor, ela é o padrão para medir o valor das mercadorias nas quais se materializa o capital. Ao comprar a força de trabalho e incorporá-la como capital variável, o capital se apropria não só do poder de criar valor, mas também do poder de medi-lo. Ambas as dimensões compõem o processo de valorização em que o capital parte do valor que possui em certo período, para medir a quantidade de valor novo que cria posteriormente. Da inclusão do trabalho como padrão de medida, o capital deriva a capacidade de se autovalorizar em um circuito que pretende repetir ao infinito. Para incluir o trabalho assalariado, porém, o capital necessita renovar as condições sociais de exclusão do trabalho como possível proprietário dos meios de produção, pois a condição de proprietário permitiria ao trabalhador produzir para si. Essa exclusão e essa inclusão simultâneas criam para o capital a dificuldade crônica de dominar completamente a mensuração do valor.




    Assim, a contradição do capital se manifesta também no âmbito da medida. Por um lado, o capital deve ser mensurado pelo trabalho que incluiu, articulando medidas como a taxa de mais-valor e a taxa de lucro, para tornar possível acumular-se ad infinitum, segundo o primeiro sentido de monstruosidade visto anteriormente. Por outro lado, a exclusão do trabalho se manifesta na tendência imperiosa do capital de substituir a força de trabalho por meios de produção, como resposta à alta dos salários, decorrente da elevação do nível de emprego e da própria acumulação bem-sucedida. Ao excluir o padrão de medida do valor e da valorização, o capital tende a perder a capacidade de medir-se e cria as condições para a “monstruosidade” em sentido negativo, o de “desmedida”.3 O capital, então, torna-se excessivo em todas as suas formas: as mercadorias sobram e seus preços caem; o dinheiro sobra e é empregado em atividades especulativas na esfera do capital portador de juros, com um retorno fictício superior à taxa de lucro obtida pelo capital nas esferas produtivas.




    Justamente como capital portador de juros, a forma-dinheiro revela o caráter aberrante da “monstruosidade” de modo mais intenso e claro. O dinheiro se transforma, ele próprio, em uma mercadoria, que não é vendida nem comprada, e sim emprestada para financiar ora investimentos produtivos, ora antecipações especulativas da produção futura de outras mercadorias. No capital portador de juros, as duas formas do capital — mercadoria e dinheiro — coincidem, mas a mercadoria em sentido estrito não está mais presente: o dinheiro aparece como mercadoria, enquanto a mercadoria, definida como produto do trabalho humano, torna-se um mero suporte do jogo monetário. O dinheiro passa a representar muito mais as projeções de valor do que o valor existente de fato, em certo momento. Assim, a representação de valor do dinheiro acrescido de juros assume a função de esquadrinhar o tempo, projetando sobre um futuro condicional as medidas e desmedidas do capital. Voltarei ao tema do capital portador de juros na parte final deste texto.




    Agora é possível retomar o problema proposto no início e entender por que os agentes sociais representam de modo unilateral e equivocado a monstruosidade das crises econômicas, seu aspecto anômalo e ameaçador, se é precisamente nas crises que a desmedida se explicita. Antes de tudo, trata-se de verificar como o conceito de representação aparece na crítica de Marx à economia política, recapitulando o que foi examinado até aqui.




    Em princípio, o conceito de representação [Vorstellung] tem na obra de Marx o sentido cognitivo tanto da apreensão de um objeto pela mente que o examina, quanto o de entendimento da realidade por parte dos agentes envolvidos em suas práticas econômicas. Contudo, Marx emprega a palavra “representação” também no sentido dessas práticas.4 Ele começa a explicar tal sentido já na seção sobre o fetichismo da mercadoria em O capital, quando diz: “Essas formas compõem, justamente, as categorias da economia burguesa. São formas de pensamento socialmente válidas e, portanto, objetivas para as relações de produção desse modo de produção social historicamente determinado, a produção de mercadorias” (Marx, 1962 [1867], p. 90, tradução minha).




    Marx afirma, aqui, que as categorias da teoria econômica burguesa são “socialmente válidas” e “objetivas” porque correspondem, de certo modo, a seu objeto — e correspondem a ele porque captam a distorção que ocorre no próprio objeto. Em outras palavras, para Marx, o objeto já se apresenta distorcido antes que as representações subjetivas dos economistas políticos possam distorcê-lo ainda mais. A distorção, portanto, ocorre na esfera objetiva da representação, ou seja, na esfera que pode ser chamada de “representação objetiva”. Trata-se das formas sociais examinadas acima, como a mercadoria e o dinheiro, que canalizam as ações sociais e impõem o caráter capitalista a todas as outras relações humanas. Elas podem ser consideradas uma representação porque pretendem ser a finalidade daquilo que representam. Por exemplo, no caso da troca direta de duas mercadorias, a mercadoria que atua na forma de equivalente representa o valor de outra mercadoria, mas distorce essa relação e se apresenta como se lhe atribuísse valor, isto é, como se a mercadoria representada não tivesse qualquer valor, apenas valor de uso.




    Ao descrever essa troca direta, Marx usa pela primeira vez a palavra “representação”: “O que há de igual, isto é, qual a substância comum que a casa representa para a cama na expressão de valor da cama? […] A casa representa, em relação à cama, algo de igual na medida em que representa o que é efetivamente igual na cama e na casa. E isso é — trabalho humano” (Marx, 1962 [1867], p. 74, tradução minha). Nesse conhecido comentário da fórmula aristotélica da troca, a representação não corresponde à ação de uma pessoa, mas da própria casa, como se a casa estabelecesse uma relação social com a cama e representasse em seu valor o trabalho humano necessário para produzir a cama.




    Contudo, essa personificação não é simples aparência: devido ao fetichismo da mercadoria, a casa materializa, de fato, a ação social de quem a troca por uma cama. Verifica-se aqui uma representação objetiva, uma ilusão real, de acordo com a qual as coisas agem por moto próprio, apesar de movidas pelos agentes sociais. Se a mercadoria que funciona como equivalente episódico do valor de outra já se apresenta como se atribuísse valor, mais nítido ainda é o caso do equivalente geral, o dinheiro, que concentra todo o poder de medir e de representar. Na distorção fetichista, o dinheiro apenas representa a medida fixada pelo trabalho abstrato, porém assume ser a fonte da mensuração; representa valores, mas parece criar valor nas mercadorias. Por isso, ao analisar a forma-dinheiro, Marx emprega bastante o substantivo Vorstellung [representação] e o verbo vorstellen [representar], e o faz com frequência ainda maior no momento em que o dinheiro aparece como forma do capital em seu circuito de produção e circulação.




    A partir desse momento, o capital surge como o representante máximo e completo das relações sociais que ele preside e corporifica. O capital comanda a produção e a troca de casas e camas com a finalidade de se autovalorizar; o capital, em sua circulação, cria o dinheiro, cuja posse faz as pessoas se julgarem ricas e poderosas; o capital emprega e organiza os trabalhadores, bem como financia a ciência, por intermédio da qual a produtividade do trabalho é elevada; o capital, enfim, financia a produção e a compra de casas e de camas, mas parece se autovalorizar em circuitos de crédito cada vez menos dependentes da produção efetiva. Em todos esses momentos, ao representar o trabalho, o capital se apresenta como se criasse as relações sociais.




    No entanto, quando a dimensão negativa do capital se explicita, a contradição que o constitui se manifesta em crises, que podem então ser definidas como o fracasso da representação capitalista. A capacidade de medir o valor e o tempo da produção e da circulação de mercadorias, usurpada ao trabalho, volta-se contra o capital. Surge uma profusão de medidas de autovalorização: a taxa de exploração da força de trabalho pelo mais-valor se opõe à taxa de lucro, e essa oposição leva à acumulação excessiva de capital; as formas mais complexas de medida que caracterizam a pretensa autonomia do capital, como a taxa de juros e a taxa de câmbio, fogem de qualquer controle. Trata-se de desmedidas que ocorrem porque o capital não consegue manter o sistema de representação objetiva e canaliza as ações sociais para as formas adequadas à autovalorização. Na crise, torna-se evidente que o capital não se autovaloriza, e sim que é valorizado pelo trabalho que incorpora a si e que exclui de si.




    O fracasso da representação objetiva, porém, não é transmitido necessariamente para a representação subjetiva dos agentes sociais. A monstruosidade da acumulação, que de potência infinita passa a desmedida crônica, é disfarçada pela própria forma-dinheiro do capital portador de juros e aparece como uma crise que surge no setor financeiro e se restringe a ele. A monstruosidade aparece como excesso apenas de dinheiro, pois no circuito dos juros, expresso pela fórmula D-D’, o capital pretende se valorizar pelo simples fato de assumir a forma-dinheiro, dispensando a forma-mercadoria, isto é, dispensando a produção de mercadorias. Portanto, embora tenha sua base sempre na esfera da produção, a crise econômica é percebida como uma dificuldade própria da esfera financeira, que pode ser resolvida por um simples ajuste que harmonize essas esferas.




    A representação objetiva do capital e a imagem que ele cria de si próprio delineiam a representação subjetiva distorcida que os agentes econômicos formam da acumulação e da crise. Quanto mais procura eliminar a contradição que o constitui, mais o capital elabora suas formas de representação, desde a simples compra e venda de mercadorias até as engrenagens do crédito e daquilo que Marx chama de “capital fictício”, no qual a valorização depende de apostas sobre o futuro da produção. Os agentes econômicos acompanham essa crescente distorção dos fatos a ponto de não os reconhecerem mais. Formam-se, assim, representações que são, elas mesmas, monstruosas, derivadas das tendências mais profundas do capital e, por isso, incapazes de propor às crises uma solução definitiva.




    2.




    Marx caracteriza os múltiplos papéis desempenhados pelos agentes das relações sociais capitalistas de modo a revelar os traços de um grande enredo. Os personagens são exibidos em complexidade crescente, como em uma “fenomenologia”, embora não exatamente do “espírito”. Logo no início da exposição de O capital aparece o personagem mais despojado, que entra no ato da circulação de mercadorias e se apresenta como um mero permutador de produtos. Quando a circulação adota a forma do dinheiro, os papéis sociais tornam-se mais complexos porque os atores assumem a posição de possuidores do equivalente geral da riqueza. Por exemplo, sob a forma de meio de pagamento, o dinheiro transforma os personagens do comprador e do vendedor de mercadorias em, respectivamente, devedor e credor de dinheiro.




    Esse desdobramento prossegue quando Marx passa a explicar a produção de mercadorias, executada por trabalhadores e capitalistas confrontados em uma situação ambígua: eles têm direitos iguais na esfera da compra e venda da força de trabalho, mas são socialmente desiguais na esfera efetiva da produção, que pressupõe a exclusão do trabalhador da propriedade dos meios de produção. Marx descreve a situação em termos claramente dramatúrgicos:




    Com o possuidor de dinheiro e o possuidor de força de trabalho, vamos abandonar, portanto, essa esfera ruidosa, localizada na superfície e devassável a todos os olhares, para acompanhá-los ao cenário secreto da produção, em cujo umbral se lê: No admittance except on business [proibida a entrada de pessoas estranhas ao serviço].5 […] Ao partirmos dessa esfera da circulação simples ou da troca de mercadorias, algo já se transforma, pelo que parece, na fisionomia de nossas dramatis personae. O antigo possuidor de dinheiro toma a dianteira como capitalista, atrás dele surge o possuidor de força de trabalho como seu trabalhador; um, sorrindo satisfeito e jactante de seu negócio; outro, tímido, contrariado, como alguém que levou a própria pele ao mercado e agora nada tem a esperar senão… o curtume. (Marx, 1962 [1867], p. 189-91, tradução minha)




    A partir desse ponto, quando começa a produção capitalista e a criação de mais-valor, novos personagens são sucessivamente trazidos à cena, como o artesão da manufatura, ainda apreciado por sua destreza, e o operário de fábrica, já um mero apêndice da máquina. Por sua vez, do lado do capital, apresentam-se industriais, mercadores, banqueiros, rentistas. Cada papel corresponde a um momento específico do todo no qual a produção capitalista se desdobra.




    Trata-se do tema da representação abordado anteriormente, que pretendo desenvolver aqui, concentrando-me, porém, em somente dois personagens: o entesourador de dinheiro e o proprietário do capital portador de juros. Eles correspondem a dois atos distantes entre si na trama do capital, mas estão ligados pelo caráter simbólico assumido pelo dinheiro como representante objetivo do poder social capitalista; correspondem às duas pontas, inicial e final, do longo processo de representação das relações sociais pelo capital.




    Começando pela ponta inicial, o entesourador aparece, ainda na etapa da circulação de mercadorias, como o personagem que inverte o sentido dessa circulação e guarda, em vez de gastar, o dinheiro que obteve com a venda da mercadoria que produziu. No terceiro capítulo de O capital, Marx arremata a caracterização do entesourador, citando a observação implacável do filósofo francês Denis Diderot sobre um quadro exposto no salão de Paris de 1767 e, por extensão, sobre a sociedade do século xviii: “Sejamos ricos ou pareçamos ricos”.6 Marx associa a observação ao que chama de “fetiche de ouro”, no qual a paixão por poupar dinheiro sempre pode degenerar-se e adotar uma “forma estética” (Marx, 1962 [1867], p. 147). A ironia da sentença sugere que é indiferente “parecer rico” ou “ser rico”, pois representar riqueza equivale a tê-la. Mesmo “ser” não importa muito sem o “aparecer”, ou seja, sem parecer ser.




    Alguns anos antes de redigir essa passagem de O capital, Marx já tinha explicado nos Grundrisse que o indivíduo “carrega no bolso seu poder social, bem como sua ligação com a sociedade” (Marx, 1983 [1939], p. 90, tradução minha). O entesourador pode ser descrito, então, como aquele que, além de carregar seu poder social, exibe-o ao se embelezar com o ouro não desembolsado na compra de mercadorias. O entesourador se apresenta à sociedade por essa representação, ou seja, por seu poder virtual de compra, pois enquanto não comprar nada, ele sempre pode comprar tudo. Seu poder social, a riqueza a que pode aceder, reside na forma do equivalente geral que representa o valor de qualquer mercadoria.




    Normalmente, os entesouradores não ostentam sua riqueza, mas sempre retiram de circulação o dinheiro que poupam. Embora por um período de tempo limitado, eles imobilizam o dinheiro que circularia por várias mãos e privatizam os poderes sociais que ele representa. Assim, a exclusão típica da propriedade privada radicaliza-se em exclusivismo; a privacidade, em privação. Para os entesouradores, o que importa no dinheiro é a dimensão ideal, é o poder de representação. Transformado em finalidade, o dinheiro passa a ser “um fim em si mesmo”, o “fim em si mesmo da venda”.7 A oposição entre o emprego efetivo do dinheiro na aquisição de mercadorias e seu poder ideal de compra se resolve pelo predomínio da dimensão representativa.




    Portanto, não é exatamente como uma coisa, e sim como representante de uma coisa, que o dinheiro se torna fetiche. Sabemos que Marx define “fetichismo” como poder social exercido através da mediação de coisas ou também como um “quiproquó” (Marx, 1962 [1867], p. 86), uma situação em que se toma uma coisa por outra. No caso do entesouramento, a coisa é uma representação, e o quiproquó ocorre porque o real é substituído pelo ideal, e aquilo que se apresenta, por seu representante. Daí a “forma estética” de que o dinheiro se reveste com a exibição desse poder, desse comando virtual, que sinaliza a hierarquia dos indivíduos pela medida visível do “ser” no “parecer ser”. O fetichismo tem uma face transfigurada, aqui, pois é a representação que apresenta o valor. No entanto, o que está em jogo no entesouramento é a função de medida de valor, na qual se interrompe a circulação do dinheiro. A medida de valor reaparece na função de meio de pagamento, só que articulada à circulação, sem paralisá-la. A medida representada na promessa de pagamento torna o fetichismo do dinheiro ainda mais forte.




    Nesse sentido, a figura do entesourador antecipa a do banqueiro e dos agentes de crédito em geral. Certamente, estou deixando de lado um conjunto considerável de personagens e de pontos na trama das formas sociais do capital. Esse procedimento, porém, permite apreender alguns traços fundamentais presentes também nesses personagens e formas sociais que estou deixando de lado.




    Antes de tudo, convém recordar a ligação entre os dois significados de “representação” examinados anteriormente. Tanto a representação objetiva como a subjetiva comparecem em uma passagem crucial dos Grundrisse que descreve o funcionamento das letras de câmbio bancárias:




    Naturalmente, o valor de troca como tal só pode existir de modo simbólico, embora esse símbolo possua uma existência material para poder ser empregado como uma coisa — e não como mera forma de representação; ele não apenas é uma representação ideal, mas é também efetivamente representado de um modo objetivo. (É possível segurar uma medida com a mão; o valor de troca mede, mas ele só troca se a medida passar de uma mão para a outra.) (Marx, 1983 [1939], p. 88; tradução e grifos meus)




    Marx afirma que a representação existe “de um modo objetivo”, mas também se refere à representação como uma forma “ideal” que, como tal, é captada pela mente dos agentes sociais.




    Contudo, o aspecto que desejo ressaltar no texto é a necessidade dupla e contraditória de que o “valor de troca só possa existir de modo simbólico”, ainda que “esse símbolo possua uma existência material”. Trata-se da oposição entre o aspecto ideal e o real que o dinheiro já possuía nas mãos do entesourador. Apesar de só poder ser “efetivamente representado” desse “modo objetivo”, o símbolo permanece sendo uma representação. Ao existir “como uma coisa”, o símbolo se corporifica em vários materiais, como o ouro e a prata, utilizados como dinheiro durante séculos. No entanto, não é por acaso que ouro e prata já estavam sendo substituídos por papel-moeda na época em que Marx escreveu o trecho citado: ele percebeu claramente que a “coisa” na qual se materializa o dinheiro pode ser um representante do ouro e da prata, um símbolo do poder de equivalência geral. Como “símbolo”, o dinheiro pode tomar a forma de um título de propriedade, de uma promessa de pagamento ou de um valor de uso adotado como lastro real para a comercialização de valores ainda por produzir.




    A representação exerce, assim, a função de esquadrinhar o tempo por meio da projeção ao futuro das medidas de valor do capital, como mencionei acima. Por exemplo, o valor presente registrado pelo título de propriedade de um bem em posse de um capitalista serve de base para especular sobre prováveis valores futuros desse bem. A “representação ideal” do valor especulado pretende se descolar de sua “existência material”, mas ainda necessita dela para a projeção de valor, isto é, para que o símbolo não seja “mera forma de representação”. Marx desenvolve essa oposição mais complexa entre o aspecto ideal e o real ao tratar do capital portador de juros no livro iii de O capital. Ele afirma que, sob essa forma, “a relação de capital atinge sua forma mais superficial e fetichizada”, e acrescenta: “como capital portador de juros […] o capital obtém sua forma pura fetichista, o D-D’ como sujeito, como coisa que pode ser vendida” (Marx, 1964 [1894], p. 404, 406, tradução minha). Em outras palavras, o capital não precisa produzir mercadorias; ele se apresenta como a própria mercadoria “que pode ser vendida” e que se valoriza como o “sujeito” para o qual todo “modo objetivo” de existência é dispensável.




    Além dessa oposição ao “modo objetivo”, o caráter de “sujeito” do capital portador de juros deriva de uma condição que começa a ser definida no livro i de O capital, isto é, a de que já na esfera da produção o capital é um “sujeito automático” (Marx, 1962 [1867], p. 169).8 Agora, porém, o capital aparece como um “sujeito automático” não apenas por submeter a força de trabalho ao processo de produção e de autovalorização, mas também por pretender se autovalorizar sem a intervenção do trabalho. A condição de “sujeito”, sempre decorrente de um “automatismo”, passa a se referir a um mecanismo puramente representado.




    O papel da representação do valor nessa nova situação fica claro em passagens do livro iii de O capital nas quais Marx explica o conceito de valorização fictícia. Por exemplo, ele compara a renda proporcionada por um título de propriedade e o juro auferido por uma letra financeira da seguinte forma:




    Se, por exemplo, o juro médio é de 5%, então, uma renda anual de duzentas libras esterlinas também pode ser vista como o juro de um capital de quatro mil libras esterlinas. […] Se a taxa de juro usual cair de 5% para 4%, então, uma renda anual de duzentas libras esterlinas representaria a valorização anual de um capital de cinco mil libras esterlinas em vez de um capital de quatro mil libras esterlinas e, assim, o preço do mesmo terreno subiria de quatro mil libras esterlinas para cinco mil libras esterlinas. (Marx, 1964 [1894], p. 636, tradução e grifos meus)




    A renda ou o aluguel obtido pelo proprietário de um terreno é um valor fixo de duzentas libras esterlinas; o que varia é a taxa de juros determinada no mercado de capital-dinheiro, mas é de acordo com essa variável, que não está diretamente relacionada ao setor imobiliário, que o preço do terreno é calculado. No exemplo de Marx, esse preço varia de quatro mil para cinco mil libras esterlinas. Trata-se da projeção de valores futuros a partir da medida ideal representada pela taxa de juros.




    Em um segundo exemplo, o truque é explicado: “Para aquele que compra esse título de propriedade, as cem libras esterlinas anuais representam, de fato, a conversão do capital que investiu em juros de 5%. Assim, todo o nexo com o processo real de valorização do capital se perde até ao último vestígio e se confirma a representação do capital como um autômato que se autovaloriza” (Marx, 1964 [1894], p. 484, tradução e grifos meus).




    Nesses trechos, chama a atenção o nexo entre duas variáveis que, à primeira vista, nada têm a ver uma com a outra: a propriedade de um terreno e uma aplicação financeira. Ele ocorre porque a valorização representada pela taxa de juros da aplicação precisa se basear em algo que tenha uma “existência material” — como a de um terreno, por exemplo — para poder ser “representada de um modo objetivo” sem reduzir-se a uma “representação ideal”. No entanto, isso acaba por fazer com que “todo o nexo com o processo real de valorização do capital se perca até ao último vestígio” e que o próprio terreno apareça mais como uma forma de representação do que como uma coisa. A conclusão de Marx é que todo esse processo “confirma a representação do capital como um autômato”, sendo que essa “representação” tem agora um sentido subjetivo claramente referido à consciência dos agentes sociais. Eles veem o dinheiro emprestado como a fonte natural de valor e reduzem o significado de capital ao de capital financeiro.9




    Não por acaso, Marx chama as técnicas financeiras descritas nos exemplos citados de “capital fictício”.10 As técnicas variam, indo desde tomar como lastro mercadorias que serão produzidas no futuro até especular com moeda estrangeira, com títulos da dívida pública ou mesmo com a vista livre de um terreno elevado. Todos esses casos demonstram que a representação tem uma dimensão “objetiva”, proveniente da avaliação de preços e das formas de financiamento ou de pagamento de renda. Em todos eles, a “ficção” deriva da representação objetiva do valor futuro do bem adotado como lastro da especulação e se desenvolve em representações subjetivas que trocam o real pelo ideal.




    Cada uma dessas técnicas financeiras corresponde a personagens animados pelas representações do poder social do capital fictício. Por exemplo, os especuladores são tidos como investidores corajosos que arriscam seu capital próprio; os rentistas, como proprietários imobiliários que recebem a justa remuneração pela propriedade que adquiriram ou herdaram. São personagens cujo poder social, assim como o do entesourador, permanece em suspenso na idealidade da representação de sua propriedade futura. Neles, a condição de “ser rico”, decorrente da condição de “parecer rico”, está intimamente ligada a um valor futuro e eventual projetado por uma representação. Se a “forma estética” da riqueza do especulador não tem mais o brilho do ouro do entesourador, ela também tem sua origem na representação dessa riqueza. Em ambos os casos, o lado real é determinado pelo lado ideal, pela “aparência” que chega a estabelecer uma “estética”.




    Contudo, confundir “ser rico” com “parecer rico” leva à desmedida, à monstruosidade examinada antes. Trata-se da condição social que forja as representações que os agentes criam sobre si e sobre a sociedade em que vivem, que forja as formas de subjetividade no mundo capitalista. O mesmo personagem que, em uma fase histórica de expansão do capital, é visto como o investidor agressivo que assume riscos para inovar, é condenado como especulador em uma época de crise; o mesmo personagem que, em um momento de expansão, é autorizado a receber uma remuneração por suas propriedades, passa a ser tachado de parasita num momento de contração econômica. Ambas as perspectivas são corretas, mas nenhuma delas é inteiramente correta. Isso porque ambas, isoladamente, deixam de lado a totalidade contraditória do capital, que vive da monstruosidade e nela se afunda. No entanto, quando as representações sociais se tornam monstruosas e a contradição como tal vem à tona, a falência do modo de representação capitalista pode levar à falência do modo de produção que lhe corresponde.
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        	1 No original, “ungeheure Warenversammlung” (Marx, 1961 [1859], p. 15; 1962 [1867], p. 49). O adjetivo ungeheuer é traduzido, em geral, por “imenso” ou “enorme”, termos que remetem ao que não pode ser medido e ao que escapa da norma, respectivamente. No entanto, o substantivo Ungeheuer, derivado da forma adjetiva, significa “monstro”. Não creio que tenha escapado a Marx a pluralidade de sentidos da palavra.





        	2 A alusão ao mito se encontra em Para a crítica da economia política (Marx, 1961 [1859], p. 274) e no livro i de O capital (Marx, 1962 [1867], p. 147, 445).





        	3 As palavras maßlos e Maßlosigkeit são empregadas com frequência para caracterizar o movimento do capital. A primeira delas surge no quarto capítulo do livro i de O capital, em que Marx diz: “Die Bewegung des Kapitals ist daher maßlos” [O movimento do capital é, por isso, desmedido] (Marx, 1962 [1867], p. 167). Ainda nesse volume, em repetidas ocasiões, o adjetivo e o substantivo descrevem o ímpeto dos capitalistas em explorar a força de trabalho. Numa delas (Marx, 1962 [1867], p. 511-2), Marx relaciona explicitamente a desmedida com a monstruosidade [Ungeheuerlichkeit].





        	4 As várias acepções do substantivo Vorstellung e do verbo vorstellen são discutidas já no começo do meu livro Marx e a crítica do modo de representação capitalista (Grespan, 2019, p. 9-17).





        	5 A passagem em inglês no original confirma o caráter estritamente privado, excludente, da esfera da produção sob o capitalismo.





        	6 Em francês, no original: “Soyons riches ou paraissons riches” (Marx, 1962 [1867], p. 148, tradução minha). Sobre o comentário de Diderot, ver Diderot (1990, p. 553).





        	7 Marx afirma: “Aus bloßer Vermittlung des Stoffwechsels wird dieser Formwechsel zum Selbstzweck” [Pela mera mediação do metabolismo essa troca de forma se torna um fim em si mesmo] e “Die Wertgestalt der Ware, Geld, wird also jetzt zum Selbstzweck des Verkaufs” [A figura de valor da mercadoria, o dinheiro, torna-se, agora, o fim em si mesmo da venda] (Marx, 1962 [1867], p. 144, 150, tradução minha).





        	8 Depois dessa caracterização geral, Marx passa a empregar com frequência a palavra “autômato” para descrever a fábrica e a autossuficiência de seu mecanismo em relação à força de trabalho.





        	9 Em várias passagens do livro iii de O capital, Marx trata do que chama de “representação popular”. Em uma delas, por exemplo, explica que, “na representação popular, o capital-dinheiro, o capital portador de juros, ainda vale como o capital enquanto tal, como o capital par excellence” (Marx, 1964 [1894], p. 389, tradução minha).





        	10 Essa denominação aparece inúmeras passagens do livro iii de O capital como um derivado da representação já contida no mecanismo capitalista de crédito. Ver, por exemplo, Marx (1964 [1894], p. 413, 483, 510, 524, 557).
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Sobre Marx e os conceitos fundamentais da teoria sociológica (a partir de notas de seminário do semestre de verão de 1962)1





    Theodor W. Adorno




    Sobre o “nominalismo social” de Popper: ele equipara tacitamente o conceito de “lei” com a regularidade de processos que se repetem. Na verdade, com o conceito de lei, trata-se de fixar um determinado processo [Ablauf] em sua estrutura. É essencial para o positivismo hipostasiar a divisão do trabalho das ciências e, assim, recusar esse conceito de “lei”; por exemplo, quando Popper argumenta que a ciência da história não poderia verificar o conceito de “lei”. Aqui, a ciência da história é isolada. Marx é acusado de “economicismo”. Adorno: há nexos espirituais que se autonomizam de tal modo que, quando os reduzimos sem mais a causas econômicas, faz-se um pastiche (Murx) de Marx. Trata-se muito mais de indicar as condições que levaram à autonomização dos nexos espirituais — essa é a nossa tarefa. A própria autonomização deve ser derivada da dinâmica social.




    Popper acusa Marx de “essencialismo”. Marx teria zombado disso e se apresentado como nominalista (colocando Hegel de ponta-cabeça). Apesar disso, eu diria que Popper tem razão na medida em que, em Marx, os conceitos estruturais, sem os quais a multiplicidade social não pode ser pensada, são autônomos, enquanto Popper é basicamente hostil à teoria. Quando se renuncia ao momento da autonomia do conceito, nega-se a possibilidade da teoria. No lugar da teoria, aparece então a exigência de que a sociologia, como uma espécie de agência administrativa, deva disponibilizar à sociedade fatos bem-organizados, a serem utilizados na respectiva práxis dominante.




    De onde Popper toma sua exigência de uma sociedade aberta? Ela mesma é um conceito universal como que tirado da cartola. Aqui um conceito universal é introduzido de forma irrefletida e bastante ingênua. “Humanitário” já é certamente um conceito universal frente aos seres humanos individuais.




    Sobre o problema do nominalismo social: o esclarecimento reconhece cada vez mais os conceitos universais como conceitos feitos por nós. Ele quer decifrar a aparência de autonomia do que foi feito por nós: é o homem que produz tudo o que aparece como algo autônomo em si, é thesei e não physei. Popper acusa Marx e Hegel de um fetichismo arcaico do conceito, mas não há nenhuma consciência de qualquer fato que não seja mediada pela consciência.




    Proíbe-se falar de conceitos universais e se crê assim ter superado (aufgehoben) a heteronomia (Fremdbestimmtheit). A imagem da sociedade se reduz a fatos que, para serem pensáveis como fatos, devem ser produtos de seres humanos individuais, enquanto os homens na verdade se agregam em grupos que apontam para além da ação individual concreta, de modo que esses fatos, que supostamente deveriam ser o elemento primeiro, na realidade também são mediados. Eles devem se apresentar para nós imediatamente, como se fossem o que há de mais real, embora se encontre neles um todo que não é imediato. Popper não teria nada contra o estudo empírico das instituições. Mas se eu falo de essência, então ele despacharia isso como mitologia do conceito. Se falo da estrutura de nossa sociedade como uma totalidade abrangente, então os positivistas diriam: não existe a sociedade capitalista, a nossa sociedade é pluralista. Agora, pergunto: é realmente assim, o conceito é só um ingrediente que o sujeito cognoscente coloca no material, ou há algo como o conceito também no objeto com o qual lidamos?




    Começo aqui a falar do problema central. Nossa resposta distingue, nesse ponto, a nossa Escola de Frankfurt de todas as outras vertentes da sociologia. A troca é ela mesma um processo de abstração. Na medida em que adentram uma relação de troca e reduzem diversos valores de uso a valor-trabalho, saibam os homens ou não, eles efetivam aí, real e socialmente, uma operação conceitual. Isso é a objetividade do conceito na práxis. Isso mostra que a conceitualidade não está somente na cabeça dos filósofos, mas na própria efetividade da coisa (Sache), de modo que, quando falamos de essência, designamos exatamente aquilo que a sociedade já possui em si mesma, sem o saber. Se nos detemos aos fatos, então esbarramos nós mesmos no conceito. Somos obrigados a recorrer ao conceito na coisa mesma, em vez de, posteriormente, subsumir a coisa a conceitos ordenadores (Ordnungsbegriffe). Quando Popper fala de alienação, de abstração, ele chega perto desse momento: as relações entre os homens seriam de tipo abstrato. O conceito não deve ser fetichizado, ele está sempre inscrito na dialética com os fatos. A estrutura conceitual é, ela mesma, um fato.




    A ciência da natureza tem objetos que não possuem consciência. Se os sujeitos não efetivassem essa abstração, ou seja, se eles, na condição de sujeitos, não fossem também sujeitos pensantes, então não se realizaria a conceitualidade objetiva. Os objetos não são imediatamente sujeitos; no entanto, há algo subjetivo nos objetos, no sentido daquilo que é necessário para a abstração. O objeto não é algo autárquico. Só não se pode absolutizá-lo, pois há o momento da segunda natureza que tem a tendência de enrijecer-se, tornando-se algo opaco para nós. O predomínio do social é tão forte que a sociedade aparece como se ela realmente fosse primeira natureza. O positivismo é tão ofuscado pela sociedade que ele considera a segunda natureza como primeira e equipara os dados da sociedade com os dados da ciência da natureza. Nessas questões, nossa escola está em oposição a todas as vertentes sociológicas no mundo.




    Quando dizemos que existe um momento de conceitualidade na coisa, isso não deve significar que a sociedade se baseia em algo conceitual. Não se pode chegar à relação de troca sem que se introduza um momento da conceitualidade. É um processo de abstração que relaciona igual com igual. Senão reinaria a irracionalidade na sociedade. É o momento da equação calculadora que fundou a diferença entre a sociedade burguesa e o feudalismo. Mesmo se uma única pessoa não tivesse chegado à ideia dessa troca absoluta, haveria mesmo assim na redução objetiva ao igual um processo de abstração, o que equivale à objetividade do momento conceitual, não importa se os homens refletem sobre isso ou não. Ao contrário, a violência desse momento conceitual é tanto maior quanto menos ele é algo pensado pelos homens, e sim algo que está na coisa. Por isso, o conceito é a coisa mesma e não a unidade subjetiva de características da coisa compreendida sob essa unidade.




    Esse tipo de objetividade do conceito é algo inteiramente diferente do tipo de objetividade ensinada pelo mitológico realismo do conceito (Begriffsrealismus). Ao contrário, nela está contido todo o nominalismo. A conceitualidade na relação de troca é ela mesma um tipo de facticidade.




    Existe já algo como uma primazia do objeto frente ao conceito, e de forma semelhante há uma primazia do motivo nominalista diante do motivo realista. Quando dizemos que conceito e fato são ambos momentos, então isso não quer dizer que ambos tenham a mesma dignidade. Há uma preponderância do impenetrável frente ao outro. Assim, não entramos em uma espécie de mitologia.




    MARX ACUSA HEGEL DE ter transformado o predicado, isto é, as atividades e funções, em sujeito. Marx, segundo ele mesmo, era um nominalista puro, mas, de acordo com sua estrutura objetiva, ele não o era de forma alguma.




    De fato, Hegel diz que o conceito de “Estado” teria precedido historicamente o conceito da “sociedade” efetiva. A sociedade teria confrontado o homem primeiramente como Estado. Mas, por outro lado, o caminho que se desenvolve na filosofia do direito é que, de acordo com sua própria dialética, a sociedade conduz necessariamente ao Estado, de modo que o Estado, portanto, é produto da sociedade.




    Marx era extremamente antiantropológico, antipsicológico. Seu interesse real era pelas instituições que desumanizam o ser humano. Ele não oferece nenhuma análise do ser humano; isso seria superficial em relação à essência histórica.




    A compreensão que Marx tem de Hegel é bem problemática, mas o Marx maduro retomou a objetividade do conceito justamente frente aos hegelianos de esquerda.




    O ser humano é o ser vivo que se reproduz a si mesmo. O ser humano torna-se ser humano por meio de si, por meio do trabalho social; somente por meio das fases do trabalho social o ser humano chega ao conceito de ser humano, isto é, ao ser humano real, livre.




    Marx atribui a Hegel um conceito de espírito que está separado do lado material da existência. Em Hegel, o espírito é caracterizado como totalidade; as determinações do trabalho, no entanto, de forma alguma são determinações de um princípio espiritual cindido; Hegel pensa antes em uma confrontação (Auseinandersetzung) do homem com a natureza: somente então o movimento total (Gesamtbewegung) é interpretado como o movimento de um espírito. Mas os momentos no trabalho são igualmente momentos materiais e não, por exemplo, atividades de um espírito isolado. O servo não é um intelectual. O caráter espiritual está somente na relação universal que ocorre entre o senhor e o servo. Em certo sentido, a objetividade (Gegenständlichkeit) possui em Hegel um significado mais conclusivo que em Marx, porque sobra um resto não resolvido do institucional frente a uma sociedade livre.




    ADORNO: (Trata-se da apresentação teórica central do seminário.) O que significa crítica da economia política em Marx? (1) Crítica da teoria clássica do liberalismo; (2) Crítica da própria economia. Ou seja, tanto crítica da autocompreensão do liberalismo (em especial no tomo iv, nas Teorias sobre a mais-valia), quanto também crítica do próprio liberalismo. Trata-se de uma crítica imanente do liberalismo. No Leste, Marx serve às relações de dominação, esse Marx pertence ao âmbito da literatura barata. No Ocidente, é atribuída a Marx a ideia de que sua teoria partiria da consciência de classe subjetiva-proletária. Não é isso que é dito. A teoria liberal é confrontada com sua própria pretensão, em referência ao ato de troca. “Vocês dizem que equivalentes são trocados, que ocorre uma troca livre e justa. Irei assumir a palavra de vocês, agora queremos ver como isso ocorre.” Isso é crítica imanente. O fato de que o ser humano se transforma em mercadoria, isso outros já haviam visto. Marx: “Forçar essas relações petrificadas a dançar, entoando a elas sua própria melodia” (Marx, 1956 [1927], p. 381 [2010, p. 148]). Não se trata, por exemplo, de opor à sociedade capitalista uma outra, mas sim de perguntar se a sociedade corresponde às suas próprias regras do jogo, se ela procede de acordo com as leis que ela afirma serem as suas. Marx não diz simplesmente: “Não, isso não está certo”, mas leva a dialética a sério e não flerta meramente com sua terminologia. Na troca há algo igual e ao mesmo tempo algo não igual, ela ocorre corretamente, e, ao mesmo tempo, não ocorre corretamente. A teoria do liberalismo corresponde a seu próprio conceito, e na medida em que corresponde a ele, ela contradiz seu próprio conceito. A relação de troca, na realidade, é pré-formada por meio das relações de classe: o cerne da teoria é que há uma disposição desigual dos meios de produção. Esse questionamento praticamente não vem à tona na atual discussão sobre Marx. A crítica testa as afirmações ao confrontá-las com a coisa (Sache) e desenvolve, a partir dessa contradição, as tendências de desenvolvimento. O Marx tardio diria que esse método ainda é muito abstrato.




    Os estágios do desenvolvimento são desenvolvidos de modo que se distinguem qualitativamente uns dos outros. Isso é como em Hegel. Pontos nodais do desenvolvimento. Rostow, por outro lado, não reconhece estruturas básicas qualitativamente diversas. Duas fases diversas são para ele somente um mais ou menos, não há diferenças qualitativas. Marx não é simplesmente historiador da economia; para ele, o momento histórico e o momento sistemático são mediados, o próprio processo histórico é compreendido como a passagem lógica, necessária, de uma estrutura para a outra. Marx se distancia tanto de doutrinas estáticas como também do mero historiador que somente descreve estágios diferentes. O conceito é historicizado completamente. O processo é idealista de acordo com sua forma, ele é o autodesdobramento do conceito; no caso de Marx, das formas de produção. Dupla oposição: contra o idealismo invariante e o positivismo descritivo.




    A mercadoria é caracterizada por seu valor de troca. Justamente, não é a necessidade (Bedürfnis) que constitui a mercadoria. O valor da mercadoria não é derivado da necessidade, mas das condições objetivas da produção, na qual a necessidade de fato entra, mas somente em último lugar, a saber, mediada pelo interesse em se livrar das tralhas. O que caracteriza a teoria objetiva é partir não das necessidades, mas das instituições, das relações de poder, das relações de dominação efetivas. “Vocês falam sempre que a economia deve ser explicada a partir das necessidades, mas a engrenagem social não serve primariamente às necessidades; estas últimas são satisfeitas somente com grandes sacrifícios e com um terrível ranger do sistema.” A necessidade é somente levada a reboque, e por isso a economia não pode partir das necessidades, pois o mundo não se direciona a nossas necessidades. Elas são somente um epifenômeno.




    O decisivo é a supremacia do aparato de produção frente às necessidades. Com isso, deve-se opor à objeção de que os fenômenos descritos por Marx também poderiam ser apresentados subjetivamente.




    O método de Marx consiste em corrigir as abstrações posteriormente por meio de diferenciações bastante extensas. Eu gostaria de levantar aqui o problema de se isso é compatível com a dialética ou se Marx não acabou infringindo seriamente os princípios da dialética.




    O que torna as mercadorias trocáveis é a unidade do tempo de trabalho abstrato socialmente necessário. Trabalho abstrato, pois, por meio da redução à unidade, é abstraído dos valores de uso, das necessidades.




    Quando um homem de negócios calcula, então ele não pode recorrer às condições sob as quais a mercadoria surgiu nem àquilo para que ela serve. Ele deve se guiar pelo tempo de trabalho, pelo lucro e pelo material. A mercadoria é composta a partir disso, mas se torna uma espécie de soma de algo fixo, coisal (Dinglichem). Os contraentes vivos são abstraídos por meio do tempo de trabalho abstrato. Essa abstração faz com que aquilo que é trocado ganhe a aparência de uma coisa em si. Aquilo que é relação social aparece como se fosse uma soma de propriedades coisais (dinghafter)2 do objeto (Objekt). O conceito de fetichismo da mercadoria não é outra coisa senão esse processo de abstração necessário. Na medida em que a abstração é realizada (geleistet), a mercadoria não aparece (erscheint) mais como uma relação social, mas parece (scheint) como se o valor fosse uma coisa em si.




    A troca é ainda a chave da sociedade. É característico da economia mercantil que aquilo que caracteriza a troca, o fato de ela ser uma relação entre seres humanos, desaparece e se apresenta como se fosse uma característica das coisas a serem trocadas. Não é a troca que é fetichizada, mas a mercadoria. Aquilo que nelas é relação social coagulada é tomado como se fosse uma qualidade natural, um ser em si das coisas. A aparência não é a troca, pois coisas realmente são trocadas. A aparência no processo de troca está no conceito de mais-valor.




    As representações fetichizadas tampouco são somente aparência, pois, na medida em que os homens efetivamente se tornam dependentes dessas objetividades que lhe são opacas, a reificação não é somente falsa consciência; ela é, ao mesmo tempo, também realidade, na medida em que as mercadorias são realmente alienadas em relação ao homem. Nós dependemos efetivamente do mundo da mercadoria. Por um lado, o fetichismo da mercadoria é aparência, por outro — e isso mostra a supremacia da mercadoria reificada sobre o ser humano — é a mais crua realidade. O fato de as categorias da aparência na verdade serem também categorias da realidade (Realität), isso é dialética.




    Conceitos como o de caráter fetichista das mercadorias só são passíveis de compreensão quando não os transformamos meramente em categorias subjetivas. Aquilo a que nos referimos aqui não é o efeito produzido no homem de hoje pelas mercadorias de uma loja. Não se trata da fetichização psicológica de mercadorias específicas, mas da estrutura objetiva da economia mercantil. Em uma sociedade na qual o valor de troca é o princípio dominante, essa fetichização se realiza necessariamente. É essencial que a mercadoria na condição de relação social desapareça; todas as outras reações da consciência reificada são coisas secundárias.




    De fato, a mercadoria é a forma originária da ideologia; no entanto, ela mesma não é simplesmente falsa consciência, e sim uma consequência da estrutura da economia política. Esse é o motivo verdadeiro pelo qual a consciência é determinada pelo ser. É decisivo que a própria estrutura objetiva da forma da economia produza a partir de si a fetichização. Esse é o processo objetivo da ideologia — independente da consciência dos indivíduos e de sua vontade. A doutrina da ideologia tem sua seriedade somente ali onde a falsa consciência aparece, ela mesma, como uma figura necessária do processo objetivo que produz a coesão da sociedade. A própria socialização ocorre por meio dessa ideologia. Aqui, a questão do problema da ideologia se torna bem séria. Também quando deciframos (durchschauen) a aparência, isso não altera em nada o caráter fetichista da mercadoria: todo homem de negócios que calcula precisa portar-se segundo esse fetiche. Se ele não calcula assim, ele vai à falência.




    Dinheiro é também apenas um símbolo de trabalho coagulado, e não uma coisa em si, de modo que os processos no âmbito financeiro não são primários; as relações monetárias precisam ser derivadas sobretudo a partir da economia política.




    Se o valor de troca é autonomizado, então eu posso almejá-lo enquanto coisa em si, e essa objetificação (Vergegenständlichung) do valor de troca é referida na fórmula D-M-D’.




    Questão central: de onde vem o mais-valor? A esfera da circulação é secundária, nela o mais-valor já está presente, ali os empresários disputam o mais-valor entre si, que no entanto já foi gerado.




    A força de trabalho é a fonte do mais-valor, porque ela é simultaneamente valor de uso e valor de troca. Esse é o ponto crucial. O trabalhador só é livre na medida em que ele pode transitar de um ramo a outro. O valor mesmo é definido enquanto trabalho social, por isso as máquinas não podem, por sua vez, produzir valor. O que elas fazem remete de volta ao trabalho, pois elas mesmas são produzidas por pessoas. Os empresários almejam o mais-valor absoluto, e não, digamos, porque sejam pessoas más. A psicologia é tão estranha a Marx quanto a Hegel.




    Na teoria marxiana da “máscara de personagem” (Charaktermaske) está contida o conceito de papel (Rollenbegriff). Só que ele é derivado das condições objetivas; o papel é prescrito ao sujeito por meio da estrutura. Hoje o próprio conceito de “papel” não é mais refletido, ele é absolutizado, como em Parsons. O verdadeiro motivo pelo qual eu me mantenho cético em relação ao conceito de “papel” é que ele não é compreendido como um momento necessário em um processo, mas pinçado de forma isolada.




    Cerne da dialética: os capitalistas são coagidos a buscar o acúmulo do mais-valor. Para esse fim, são impelidos a desenvolver máquinas para substituir trabalho vivo por trabalho morto. Caso contrário, acabam derrotados na luta com a concorrência. Aqui, um momento da esfera da circulação retroage na esfera da produção. Mas, ao serem coagidos, os capitalistas produzem as condições das forças produtivas que não mais carecem dos grilhões da economia capitalista. Em segundo lugar, produzem com isso uma dinâmica que se volta contra eles mesmos. Cada vez mais trabalho é dispensado; com isso, se formam as condições das crises, e a ameaça ao próprio sistema cresce continuamente. Para poder se manter, o sistema precisa justamente desenvolver esses momentos por meio dos quais ele cada vez mais enterra sua própria possibilidade. O sentido da espontaneidade consiste em tomar o controle desse processo dialético cego que resulta na destruição do todo para poder suprassumir (aufheben) o todo em uma forma superior de produção. A dialética em si, na medida em que é uma dialética cega, produz as condições para algo outro. Se o momento da liberdade não chega, ou seja, se o todo é abandonado a si mesmo, então ele colapsa (geht zugrunde).




    A eterna incerteza é um dos motivos do olhar nostálgico fixado nas relações agrárias e artesanais do passado. Esse é o momento verdadeiro disso. O outro, a transfiguração, é falso: não é possível restabelecer essas relações.




    PARA COMPREENDER O CONCEITO de mais-valor, deve-se comparar dois tempos: o tempo exigido para a produção da força de trabalho e o tempo que o trabalhador emprega no trabalho. Não se pode partir da mercadoria que o trabalhador produz; trata-se, antes, de um processo de troca: ele vende seu tempo de trabalho e recebe por isso seu equivalente. Mas o tempo que ele emprega e o tempo exigido para a reprodução de sua força de trabalho são distintos. Por um lado, há uma troca de equivalentes: o trabalhador dá seu tempo de trabalho e recebe por ele o que é necessário para a reprodução de sua força de trabalho. Aí está a fonte do mais-valor, sem que seja preciso considerar a mercadoria produzida. Troca-se igual por igual e, ao mesmo tempo, igual por não igual. Atrás disso, há toda a relação de classes. Somente porque o trabalhador nada mais tem senão sua força de trabalho, ele acaba aceitando essas condições. Por trás dessa troca peculiar, há a questão da relação de classes.




    Provavelmente seria errôneo dizer que a teoria subjetiva não é capaz de explicar todo o mecanismo da economia a partir das necessidades. Certamente pode-se também fazê-lo com as categorias subjetivas, caso seja suficiente esboçar um esquema formalista para os processos econômicos. Com isso, porém, abstrai-se do momento do poder social e da impotência. Não é como se somente hoje o consumo fosse controlado; isso hoje é somente uma nova qualidade que se impôs na condução do consumo. Mas, nessa sociedade, o consumo dos sujeitos não é a chave para a economia, pois suas possibilidades de consumo são dependentes. Primeiro, dependem do sistema econômico inteiro: pode-se consumir tanto quanto o status social permite; segundo, o consumo depende da respectiva situação econômica geral.




    A real controvérsia não é em qual das duas vertentes é possível expor o decurso econômico de forma mais regular, mas qual teoria expressa de forma mais adequada a realidade na qual ocorrem as relações econômicas dos homens. Uma abordagem que não exponha a dependência dos consumidores do sistema total não é adequada à realidade. Pode-se comprovar que a modificação nos hábitos de consumo não deriva do sujeito; trata-se, antes, de processos objetivos enraizados na estrutura da sociedade. Por isso, Marx parte não do consumo, mas da produção, e aqui produção significa o predomínio daqueles que têm o controle. Essa vertente é mais justa com a realidade.




    A escolha do sistema de coordenadas não é neutra frente à coisa (Sache). É melhor o sistema no qual aparece mais das relações reais. Quando as relações são de tipo antagônico (sistema de classes), então os antagonismos também precisam ser expressos na teoria.




    A economia subjetiva é, na verdade, uma análise de processos de mercado, nos quais as relações de mercado estabelecidas já são pressupostas. Com razão, Engels invoca a herança da filosofia alemã: o questionamento era voltado aos momentos constitutivos por meio dos quais o mais-valor se realiza e às condições imanentes por meio das quais o sistema se realiza, enquanto a doutrina subjetiva tenta colocar os processos já estabelecidos sob fórmulas elegantes.




    Diferentemente disso, para Marx não se trata de descrever a sociedade de mercado, mas de perguntar pelos elementos constitutivos da experiência e fornecer uma crítica dessas categorias da economia. Essa abordagem é a mais profunda; a abordagem que possibilita expressar melhor a realidade parte do problema da constituição. Trata-se de saber se os elementos constitutivos da totalidade podem ser apreendidos. Na aparente arbitrariedade da escolha do recorte abstrativo que se faz da realidade já está contida a questão da constituição. A doutrina subjetiva é essencialmente uma apologia. A análise da questão do preço, frente às questões da constituição, é um epifenômeno.




    Sobre a crítica: não se pode permanecer em fenômenos da alienação; em si, a alienação é uma categoria idealista. Ela se origina, no entanto, do caráter de mercadoria da economia. Também não se pode falar por abstrações da questão do poder; o poder se impõe, antes, por meio da reprodução da vida material dos homens. Se permanecêssemos nas questões da alienação e do poder, então Marx não teria mais nada a nos dizer, de Marx só sobraria um hegelianismo de esquerda. Mas Marx queria criticar o que ocorre com o poder e com a alienação na sociedade concreta.




    O conceito de pauperização relativa é muito estranho. Quando nenhum trabalhador sabe mais que é um trabalhador, como Schelsky afirma, onde resta então a possibilidade de se vincular ao conceito de “classe”?




    O conceito de “técnica” em Marx não é claro. Esse conceito é tomado de Saint-Simon, sem que ele tenha refletido sobre sua posição diante das relações de produção. Por um lado, elas são o que acorrentam; por outro, elas se transformam continuamente, tornando-se também forças produtivas. Essa é a problemática desse conceito.




    Vemos que, de forma imanente ao sistema, surgem as maiores dificuldades. Marx está entulhado de questões. A desolação de nossa situação consiste no fato de que essas passagens não são desenvolvidas, mas criticadas de fora, sem que a teoria seja confrontada com suas dificuldades imanentes. Por um lado ela é difamada (no Ocidente), por outro, fetichizada (no Leste). No Leste ela se transforma em tabu, enquanto no Ocidente se acredita cometer um pecado capital ao lidar com ela. O futuro do pensamento sobre a sociedade depende de resolvermos esses problemas. A genialidade de Marx consistia no fato de que ele, tomado de nojo, meteu a mão justamente naquilo que o enojava: a economia.3




    É preciso opor-se à objeção de que o socialismo leva à massificação. Esta desaparecerá somente quando os indivíduos não forem mais determinados por relações de troca.
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        	2 O sufixo -haft aqui enfatiza o caráter de aparência de coisa. [n.t.]





        	3 Em carta a Engels de 1851, Marx dizia que em breve estaria pronto seu trabalho sobre toda essa “merda econômica”. [n.t.]



      


    


  




  

    
2
Algumas observações sobre o método d’O capital de Marx e seu significado para a pesquisa em Marx hoje1





    Roman Rosdolsky




    1.




    É louvável o fato de que os organizadores deste colóquio resumam o seu tema no título lapidar: “Crítica da economia política hoje”. Fica claro que com isso dois tipos de coisas deveriam ser expressos. Em primeiro lugar, que não se tratava para Marx, no seu Capital, apenas da crítica deste ou daquele teorema, desta ou daquela escola econômica, nem mesmo apenas da crítica daquilo que ele costumava designar como “economia burguesa” — mas sim da economia política in toto. Ou seja, da crítica de uma ciência que é vinculada a relações sociais de produção que “estão continuamente ligadas às coisas e aparecem como coisas”,2 ciência que, por isso, permanece e deve permanecer enviesada nas categorias da “reificação”. Em segundo lugar, que a escolha do tema deveria exprimir — é o que me pareceu — o fato de o método dialético de investigação de Marx conservar sua atualidade mesmo passados cem anos e que, por isso, temos bons motivos para considerar sua obra econômica como a “crítica da economia política hoje”.




    Do dito acima, fica claro que consideramos o método d’O capital como a peça mais valiosa e perene do edifício teórico econômico de Marx, e assim divisamos no estudo e na aplicação desse método a tarefa central da pesquisa marxista hoje.




    2.




    Não há praticamente nenhum aspecto da teoria marxiana que tenha sido tratado com mais negligência do que o método d’O capital. Com isso não quero, claro, reduzir os feitos teóricos da escola marxiana. Não precisamos nos limitar aqui a marxistas geniais tais como Rosa Luxemburgo, Lênin e Trótski; também podemos aludir, por exemplo, à obra-modelo de Hilferding, O capital financeiro, ou às brilhantes análises econômicas de Otto Bauer. Apesar disso, é preciso outorgar a muitos teóricos marxistas a mesma reprimenda que Marx dirigia à economia clássica quando lhe reprovava seu “brutal interesse pela matéria” e sua “falta de interesse pela compreensão das diferenças de forma das relações econômicas”.




    É claro que essa negligência do método teve bons motivos. Ela era compreensível enquanto os teóricos socialistas viam sua tarefa principal na popularização da teoria marxiana do valor e do mais-valor. (Nesse aspecto, K. Kautsky adquiriu um mérito inextinguível: quantos milhares de marxistas não leram e aprenderam a compreender o livro i d’O capital pela primeira vez por intermédio seu, por meio de seu livro A teoria econômica de K. Marx!) No entanto, essa popularização estava ligada também a certa superficialização, uma vez que se ocupava apenas quase exclusivamente do livro i, razão pela qual a compreensão do inteiro nexo da obra marxiana e dos seus pressupostos de método ficava muito difícil. Ainda mais fatal para a teoria marxista, porém, foi a circunstância de que, com a proliferação do reformismo na Segunda Internacional, abriu-se mão cada vez mais da consideração dialética da totalidade em prol da empiria nua e crua, e isso tanto mais porque a maioria dos teóricos marxistas daquela época eram orientados ao positivismo ou ao neokantismo, e por isso se afastavam de todo contato com os pontos de partida filosóficos de Marx, ou seja, com o universo das ideias de Hegel. Não é nenhuma surpresa, assim, que os objetivos originais da crítica da economia política marxiana tenham se perdido e que essa mesma crítica tenha sido interpretada com cada vez mais frequência no sentido de uma ciência específica de leis mecânico-naturais. Daí os inúmeros pontos de contato da interpretação econômica de Marx daquela época com as teorias de [David] Ricardo ou até mesmo de [Jean Baptiste] Say: é o que acontece na questão do papel do valor de uso na economia, na teoria do valor e do dinheiro, na teoria da crise.




    O mais marcante nesse aspecto é talvez a interpretação concedida ao livro ii d’O capital. Pois ainda que esse volume não fique para trás em nenhum aspecto e talvez até mesmo ultrapasse o primeiro em agudez dialética e no caráter fino de suas determinações conceituais, ele foi muito pouco lido por marxistas bem instruídos e, ainda menos, compreendido por eles. Contudo, Kautsky dedicou a esse volume um curto ensaio no Neue Zeit de 1885, no qual comenta em três páginas a fundamental terceira seção do livro ii (“O processo de reprodução do capital social total”),3 mas despacha os famosos esquemas da reprodução ampliada com duas linhas: “Complicações ulteriores”, diz ele nessa parte, “são trazidas pela acumulação do mais-valor, pela ampliação do processo de produção”. E isso é literalmente tudo o que se encontra na literatura marxista em língua alemã sobre o segundo volume d’O capital nas duas décadas seguintes… Apenas o livro do revisionista russo Tugan-Baranovski, publicado em 1903, inclinou a atenção dos teóricos da social-democracia (Hilferding, O. Bauer etc.) à terceira seção e em particular aos esquemas de reprodução do livro ii. No entanto, o que interessava àqueles autores, de maneira exclusiva, era demonstrar, com ajuda dos esquemas, que nenhum “colapso” econômico ameaçaria o capitalismo, e que as crises de superprodução deveriam ser apreendidas como meras crises de desproporcionalidade. Ou seja, uma interpretação abertamente neo-harmônica, baseada no fato de os autores nomeados confundirem de modo ingênuo os esquemas abstratos do livro ii com a efetividade capitalista concreta, sem compreender que esses esquemas representavam apenas uma — ainda que extremamente importante — fase da investigação de Marx sobre o processo de acumulação e por isso carecem de uma necessária complementação da teoria marxiana da crise e do colapso.




    Os tempos áureos — de vida curta — da economia soviética nos anos 1920 prometiam uma quebra radical com a negligência do método econômico de Marx. É preciso mencionar aqui principalmente os brilhantes trabalhos de Ievguêni Preobrajenski, assim como as pesquisas metodológicas de Isaak Rubin e sua escola. Entretanto, esse desenvolvimento promissor foi interrompido logo depois de uma década e do modo mais cruel, e o que veio depois era, por razões sociais e políticas que nem precisamos abordar, algo tão cru e desprovido de espírito que se faz preciso designar os anos 1930, 1940 e 1950 como uma época perdida, uma época morta para a teoria econômica marxista.




    Faz apenas poucos anos que se podem notar, sobretudo na Europa ocidental, abordagens para uma nova interpretação d’O capital que felizmente voltam a recorrer aos pressupostos metodológicos e filosóficos dessa obra. Por sorte, no entanto, hoje os pesquisadores da obra de Marx podem se apoiar nos Grundrisse, publicados desde então, e que, por assim dizer, nos introduzem ao laboratório econômico de Marx e descortinam todas as finezas, todas as rotas sinuosas de sua metodologia. Nós nos lembramos certamente do “aforismo” de Lênin do ano de 1915: “Não se pode compreender completamente O capital de Marx, e particularmente seu primeiro capítulo”, escrevia Lênin, “sem ter estudado de cabo a rabo e compreendido a inteira Lógica de Hegel. Consequentemente, depois de meio século, nenhum marxista compreendeu Marx!”.




    Não sei quantos marxistas refletiram sobre esse dito de Lênin, nem quantos seguiram seu conselho, mas sou da opinião de que desde a publicação dos Grundrisse talvez já não seja necessário pagar o preço de encarar o estudo “de cabo a rabo da inteira Lógica de Hegel” para compreender O capital de Marx; é possível alcançar o mesmo resultado pela via direta do estudo dos Grundrisse. Pois justamente esses manuscritos nos mostram o quanto a construção d’O capital de Marx é dialética em toda a sua extensão, e que papel decisivo Marx concedeu em sua economia às categorias do método emprestadas de Hegel, quais sejam: a relação de conteúdo e forma, de essência e aparecimento, de universalidade, particularidade e singularidade, de imediatidade e mediação, de diferença, oposição e contradição, dentre outras. Como não sou filósofo de formação, não ouso falar aqui com todo detalhe. Vou me restringir apenas àquilo que deve chamar a atenção de um leigo no estudo dos Grundrisse — na esperança de que outros mais competentes que eu corrijam minhas eventuais conclusões errôneas.




    3.




    De início, uma reserva óbvia, que diz respeito à relação entre os modos de consideração lógico e histórico na obra de Marx.




    Muito frequentemente e com bastante trivialidade, foi salientado o historicismo d’O capital de Marx, de modo que o leitor que pega em mãos os Grundrisse fica de início perplexo e não pode evitar a impressão de que a obra trata de uma pura “dialética conceitual”, que atribui às categorias econômicas uma vida própria, fazendo-as, de modo genuinamente hegeliano, surgir umas das outras e passar umas às outras. O fato de que o próprio Marx contava com a possibilidade de uma tal má interpretação é demonstrado por uma anotação nos Grundrisse na qual ele diz, a respeito do desenvolvimento do conceito de valor e de dinheiro: “Mais tarde será necessário […] corrigir o modo idealista de apresentação, que produz a ilusão de que se trata apenas de determinações conceituais e da dialética desses conceitos”. Em outra passagem, no entanto, Marx complementa sua dedução aparentemente apenas conceitual da relação de capital com a indicação de que seriam necessários um longo desenvolvimento histórico e muitas convulsões econômicas antes que o capital encontrasse previamente no mercado a força de trabalho como mercadoria, e conclui: “Mostra-se, por certo, nesse ponto, o quanto a forma dialética da apresentação só é correta na medida em que conhece seu limite”. Se Marx, ainda assim, dava prioridade em suas obras econômicas ao desenvolvimento lógico, era apenas na medida em que, a seus olhos, ele oferecia a “chave para a compreensão do desenvolvimento histórico”. Na realidade, portanto, o modo marxiano lógico de consideração da economia, como diz Engels, “não é senão o histórico, só que despido da forma histórica e das perturbações contingentes”. Ele oferece, então — ainda que de modo abstrato —, uma imagem especular do decurso histórico efetivo; “uma imagem especular corrigida, mas corrigida segundo leis entregues pelo decurso histórico efetivo, na medida em que cada momento pode ser considerado no ponto de desenvolvimento de sua maturidade plena, de seu caráter exemplar”.




    Sabe-se: em oposição aos clássicos, toda a atuação teórica de Marx se voltava a “descobrir as leis particulares que regulam o surgimento, a existência, o desenvolvimento e a morte de um dado organismo social e sua substituição por outro, mais elevado”. De que modo, no entanto, pode a teoria chegar ao conhecimento de tais leis particulares e que reivindicam uma validade apenas histórica? E como é possível harmonizar essas leis com as determinações econômicas universais e aplicáveis a todas as épocas sociais? Pois “todas as épocas da produção possuem certas características comuns”, o que “já segue do fato de que, em todas as épocas, o sujeito, a humanidade, e o objeto, a natureza, são os mesmos”. Por isso, nada mais fácil do que “confundir ou apagar todas as diferenças históricas” por meio da ênfase naquelas determinações comuns. Só que se, por exemplo, “as línguas mais desenvolvidas possuem leis e determinações em comum com as menos desenvolvidas, então é necessário que justamente aquilo que constitui seu desenvolvimento exprima a diferença desse universal e comum”. Do mesmo modo, porém, a teoria econômica também precisa investigar sobretudo as leis de desenvolvimento das épocas capitalistas pesquisadas, “a fim de que não sejam esquecidas as diferenças essenciais, além da unidade” das determinações comuns dessa época com as anteriores.




    Mas o que constitui o desenvolvimento na esfera da economia? Justamente aquilo em que se exprime seu caráter especificamente social! “Na medida em que o processo de trabalho”, lemos n’O capital, “é apenas um mero processo entre o homem e a natureza, seus elementos simples permanecem comuns a todas as suas formas sociais de desenvolvimento”. No entanto, todo nível histórico determinado desse processo “desenvolve mais adiante seus fundamentos materiais e suas formas sociais”, e tudo depende justamente, e sobretudo — em oposição ao “conteúdo” dado pela natureza —, dessas formas sociais! Pois são exatamente essas formas que distinguem as épocas econômicas específicas da sociedade umas das outras. Assim, fica claro que em todas as sociedades de classe o mais-produto gerado pelos produtores imediatos é apropriado pela classe dominante. Mas, se isso ocorre na forma do trabalho escravo, do trabalho servil ou do trabalho assalariado, é justamente isso que constitui a diferença entre as distintas épocas econômicas. (Um fato que parece ser negligenciado pela mais recente literatura marxista anglo-saxã, quando, na análise do capitalismo monopolista, renuncia ao conceito de mais-valor e tenta substituí-lo pelo conceito geral de mais-produto.)




    O significado do problema forma-conteúdo não se prolonga apenas até a distinção das épocas econômicas específicas. Pois aquilo de que Marx trata em sua investigação da economia capitalista não são coisas, mas processos sociais que aparecem num invólucro coisal. Todavia, tais processos só podem ser investigados se a atenção principal for dirigida à mudança de forma do objeto da investigação. Nesse sentido, a economia marxista não é senão uma história das formas sucessivamente assumidas e abandonadas pelo “capital em processo” em seu desenvolvimento através de suas distintas fases. Compreende-se, assim, o quão grande era o peso que Marx concedia em sua economia ao problema metódico da forma e do conteúdo e o quanto ele precisava, desse ponto de vista, criticar os clássicos. Uma vez que as formas especificamente burguesas da produção e da distribuição contavam como formas naturais invariáveis para os clássicos, pois eles partiam dessas formas como pressupostos dados, eles precisavam ver as formas da produção burguesa como “algo que não abarca seu conteúdo”, como a produção de valores de uso, de “bens”, ou, ao contrário, estavam convencidos da coincidência necessária das “formas” e do “conteúdo”. Contra essa concepção, segundo a abordagem dialética à qual Marx prestava tributo, o respectivo “conteúdo” e a “forma” dele nascida se encontram em constante ação recíproca e em luta constante um com o outro, resultando daí, de um lado, o descarte da forma e, de outro, a reconfiguração do conteúdo. Se, em vez disso, a “forma” é considerada como algo acessório, exterior ao conteúdo, então é preciso ou bem (como fazem os clássicos) negligenciar a forma e sacrificá-la ao conteúdo, ou bem aspirar à absolutização dessa forma. Como exemplo desse último caso, podemos nos servir daqueles economistas soviéticos que inferem, da circunstância de que também a sociedade socialista futura terá de distribuir os quanta de trabalho social à sua disposição e medi-los pelo tempo de trabalho, que também no socialismo prevalecerá a categoria econômica do valor — que, portanto, deduzem do substrato “supra-histórico” da determinação do valor o caráter supra-histórico da forma-valor.




    Constatamos que a economia marxiana trata sobretudo das formas sociais da produção e da distribuição. Todavia, essa constatação não esgota de modo algum a metodologia d’O capital. Pois obviamente é necessário distinguir entre o essencial e o inessencial, entre formas fundamentais e meras “formas de aparecimento”! “Toda ciência”, diz Marx, “seria supérflua se a forma de aparecimento e a essência coincidissem imediatamente.” Uma vez que isso não acontece, a investigação científica não pode em absoluto contentar-se com a apreensão dos “aparecimentos na superfície”; ela precisa, antes, penetrar desde as meras “formas de aparecimento” até a “essência interior”, até as “estruturas nucleares” ocultas dos processos econômicos, a fim de, dessa maneira, encontrar a “lei do aparecimento” e compreender de modo conceitual esse próprio aparecimento como um aparecimento necessário.




    É claro que tal penetração na essência interior dos processos econômicos pressupõe a localização daquelas “mediações” que vinculam essa essência aos aparecimentos na superfície e em que se exprime justamente a conexão multilateral, conforme as leis de toda a vida social. Nesse entendimento, a designação cunhada por Lassalle da filosofia hegeliana como um “sistema conceitual de mediações” pode também valer para o edifício teórico econômico de Marx — com a diferença, é verdade, de que o “sistema de mediações” marxiano de modo algum permanece nos meros conceitos, voltando-se à apreensão da totalidade da empiria.




    Chegamos, assim, à diferenciação fundamental para a economia marxiana entre o “capital em geral” e os “muitos capitais”.




    Até hoje, apenas raramente prestou-se contas de qual seria o nível de abstração em que foi concebido O capital de Marx. Se tivéssemos tido uma ideia clara disso, certamente muitas objeções da crítica acadêmica a Marx não teriam existido. Assim, por exemplo, a menor parte dos críticos de Marx compreende que a assunção geral nos dois primeiros volumes dessa obra, de que as mercadorias seriam trocadas por seus valores, era de caráter puramente metodológico e não queria dizer nada sobre a realidade concreta. (À mesma categoria pertence o assim chamado problema de Bortkiewicz,4 que tirou do eixo inclusive alguns marxistas.) Mas todas essas objeções, que se apoiam em incompreensões do edifício da obra marxiana, tornaram-se triviais desde então. Pois é justamente nos dois primeiros volumes que Marx abstrai de propósito da taxa de lucro média, dos preços de produção que se desviam do valor etc. — ele quer, nesses volumes, tratar exclusivamente do “capital em geral”.




    Mas o que significa o conceito do “capital em geral”? Gostaríamos, inicialmente, de nos satisfazer com a resposta encontrada numa carta de Marx a Kugelmann. Lá, esse conceito é explicado excluindo-se dele, antes de tudo, a consideração da concorrência dos capitais. A concorrência, consta nos Grundrisse, é “a relação do capital consigo como um outro capital, ou seja, o comportamento real do capital enquanto capital”. Apenas através dela “põe-se como necessidade exterior para o capital individual aquilo que corresponde ao conceito do capital”. Conceitualmente, portanto, a concorrência não é “senão a natureza interna do capital […], que aparece e se realiza como ação recíproca dos muitos capitais” que impõem uns aos outros e a si próprios as determinações imanentes do capital”. Enquanto tal, a concorrência é o “locomotor essencial da economia burguesa”, ainda que ela não crie as próprias leis, mas apenas as efetive, não as explique, mas apenas as torne visíveis. Nada seria, então, menos correto do que confundir a investigação dessas leis com a análise da concorrência, das relações de crédito que as pressupõe etc. (Deixando de lado o fato de que, na concorrência, tudo é representado e precisa se representar de modo invertido.) A fim de ser capaz, portanto, de investigar puramente as leis imanentes do capital, é preciso abstrair delas a concorrência e os aparecimentos fenomênicos que a acompanham, e partir do “capital como tal” ou do “capital em geral”. “A entrada dos muitos capitais”, prosseguem os Grundrisse, “não deve perturbar a consideração. A relação dos muitos, ao contrário, se esclarecerá após se considerar aquilo que todos têm em comum, ser capital.”




    Mas quais são os traços comuns a todos os capitais? Claramente, aqueles que valem para o capital, e não para as demais formas de riqueza. E é verdade que o capital se distingue do mero valor ou dinheiro pelo fato de que ele é “valor que dá à luz valor”, porque a ele subjaz uma relação social específica e historicamente determinada — a relação do trabalho assalariado. Com efeito, na vida econômica concreta, “subsumem-se sob o capital muitas coisas que não parecem lhe pertencer segundo seu conceito”. Em todos esses casos, entretanto, trata-se apenas de fenômenos secundários que de início não devem receber atenção. Pois, na investigação do “capital em geral”, não se trata “nem de uma forma particular do capital, nem de um capital individual distinto de outros capitais individuais. Presenciamos seu processo de surgimento. Esse processo dialético de surgimento é apenas a expressão ideal do movimento efetivo no qual o capital vem a ser. As relações ulteriores devem ser consideradas como desenvolvimento a partir desse gérmen”.




    “O desenvolvimento exato do conceito de capital”, sublinha Marx nesse contexto, “[é] necessário, pois ele [é] o conceito fundamental da economia moderna, assim como o próprio capital, cuja contraparte abstrata [é] seu conceito, [é] o fundamento da sociedade civil-burguesa. De uma concepção precisa dos pressupostos fundamentais da relação, devem resultar todas as contradições da produção burguesa, assim como os limites nos quais essas relações se impelem para além de si mesmas”.




    Portanto, o que a abstração do “capital em geral” tem por finalidade é o acompanhamento da “biografia” do capital em todas as suas fases. A análise deve, então, começar com a investigação do processo de produção do capital. Ela precisa mostrar como o dinheiro “ultrapassa sua determinação simples como dinheiro” e se torna capital ao criar mais-valor por meio do consumo do trabalho humano e como, por fim, a produção de mais-valor, por sua vez, conduz à reprodução do capital e da relação de capital. Tudo isso, todavia, pode ser desenvolvido sem que se precise atentar à existência de mais capitais e à diferença entre eles. Se o “pressuposto fundamental da relação de capital” — a relação entre capital e trabalho e o papel do mais-valor como força-motriz da produção capitalista — deve ser compreendido conceitualmente, então não se deve partir dos “muitos capitais”, mas sim do capital, ou seja, do “capital da sociedade inteira”, isto é, do capital “em geral”. Apenas assim é possível o desenvolvimento efetivo do conceito de capital.




    Entretanto, o currículo do capital não se resume ao processo de produção imediato. Para que o capital possa se renovar, é preciso antes que o produto do capital (incluindo o mais-produto) se transforme em dinheiro. A fase do processo de produção é, assim, complementada pelo processo de circulação. O movimento do capital se torna, desse modo, um ciclo no qual crescem novas formas (capital fixo e circulante) de determinações provisórias do capital que, enrijecendo-se, tornam-se modos de existência específicos seus. Mesmo essas formas devem ser apreendidas como diferenciações no interior da abstração do “capital em geral”, pois elas “caracterizam toda espécie de capital” e, portanto, precisam ser conceituadas “sem levar em consideração a ação recíproca dos muitos capitais”.




    Por outro lado, a passagem do capital pelas distintas fases da circulação aparece agora como uma barreira à sua produção; é que a circulação custa tempo, e durante este tempo o capital não pode criar mais-valor. Sua valorização depende, portanto, não apenas do período de tempo em que o capital cria valores, mas igualmente do tempo de circulação no qual esses valores são realizados. Consequentemente, agora o mais valor já não é mensurado “por sua medida real, a relação do mais-trabalho com o trabalho necessário”, mas pela grandeza do próprio capital: “Um capital de um determinado valor produz em um determinado intervalo de tempo um determinado mais-valor”. Finalmente, esse mais-valor assume a forma transformada do lucro, e a taxa de mais-valor, a forma da taxa de lucro. Todavia, tal consideração, como lemos nos Grundrisse, “só vem ao caso na consideração dos muitos capitais, ainda não aqui”, pois o estabelecimento da taxa de lucro média e a correspondente transformação dos valores em preços de produção pressupõem a concorrência, mas esta permanece excluída da investigação do “capital em geral”.




    4.




    Era isso que havia a ser dito sobre o plano de construção da obra marxiana tal como ele se apresenta nos Grundrisse. Vê-se: o que Marx esboçava lá em 1857 é fundamentalmente o programa também de sua obra definitiva. Pois, como nos Grundrisse, os livros i e ii d’O capital se restringem, segundo as próprias palavras de Marx, apenas à “consideração abstrata do fenômeno da formação do capital”, isto é, à análise do processo de circulação e reprodução “em sua forma fundamental” — ou seja, à consideração do “capital em geral”. A verdadeira diferença metodológica começa apenas no livro iii. Como se sabe, esse terceiro volume pretende investigar aquelas configurações do capital que “se aproximam progressivamente da forma […] como emerge na superfície da sociedade, na ação dos distintos capitais uns sobre os outros, a concorrência, e na consciência ordinária dos próprios agentes da produção”. Agora ultrapassou-se o âmbito de investigação do “capital em geral”, ainda que Marx acentue repetidamente no livro iii que se trata para ele apenas da investigação “da organização interna do modo de produção capitalista […] em sua média ideal”, e que a verdadeira teoria da concorrência estaria “fora do plano de sua obra” e pertenceria à sua “eventual continuação”. Sobre isso, assim diz um dos últimos capítulos do livro iii:




    Na apresentação da coisificação das relações de produção e de sua autonomização em relação aos agentes da produção, não entramos no modo como as conexões do mercado mundial, suas conjunturas, o movimento dos preços de mercado, os períodos do crédito, os ciclos da indústria e do comércio e a alternância de prosperidade e crise aparecem aos agentes como leis da natureza de um poder mais elevado e que os domina sem vontade própria e se fazem valer em face deles como uma necessidade cega.




    Aqui, o próprio Marx enumera aqueles problemas que reservava a uma “eventual continuação” de sua obra e que, por isso, só são tratados de modo fragmentário e apenas no ensejo de outros complexos temáticos. Os problemas das investigações do mercado mundial, o problema das crises econômicas e o do “movimento efetivo dos preços de mercado” (ao qual Marx designou em outra passagem expressis verbis uma “investigação especial da concorrência”) nos aparecem como sendo os mais importantes. Infelizmente, essas indicações metodológicas nunca foram levadas em conta pela pesquisa posterior em Marx. Por isso, ela logo se viu numa situação tortuosa, semelhante à dos ricardianos ortodoxos do século xix, que queriam aplicar os princípios corretos, porém abstratos, de seu mestre de modo imediato, ou seja, sem nenhuma mediação, aos fenômenos contraditórios do mundo dos aparecimentos e que, por isso, buscavam ou bem subsumir esses fenômenos violentamente sob a lei universal, ou bem negá-los. O mesmo vale, mutatis mutandis, para muitos marxistas que, por exemplo, gostariam de ignorar o problema do “movimento efetivo dos preços de mercado” ou ainda de encontrar n’O capital de Marx a resposta inteira e definitiva para o problema da crise. Eles esqueceram justamente que também em Marx — como ele próprio dizia de Ricardo — a teoria precisaria ser elaborada a partir do reino do substrato vivo, ou seja, a partir de seus aparecimentos fenomênicos aparentemente contraditórios, e que ela não poderia ser aplicada sem mediação ao desenvolvimento efetivo que se encontra em fluxo permanente. Porém, a situação tortuosa da qual falávamos tornou-se realmente insuportável após o fim da última guerra mundial, quando o capitalismo ocidental experimentou mudanças drásticas e se fez necessário apreender cientificamente a formação social surgida no Leste. E dessa vez a teoria precisa, como diria Marx, trabalhar infatigavelmente “no adubo das contradições”, se quiser dar conta de tudo o que a realidade concreta apresenta de novo. E nossa teoria pode fazê-lo, caso se mantenha longe de todo dogmatismo e saiba aplicar corretamente o método infinitamente fértil d’O capital; ou seja, se ela for capaz de descobrir aquelas mediações que ligam os teoremas abstratos daquela obra à realidade concreta de hoje. E é isso que nos parece a tarefa central da economia marxista atual; e se nossa contribuição tiver de algum modo aportado algo a essa tarefa teórica, então seu objetivo foi completamente cumprido.




    




    

      

        	1 Tradução de Luiz Philipe de Caux, a partir do original “Einige Bemerkungen über die Methode des Marxschen ‘Kapital’ und ihre Bedeutung für die heutigen Marxforschung”. In: Walter Euchner & Alfred Schmidt (org.). Kritik der Politischen Ökonomie heute. 100 Jahre “Kapital”. Referate und Diskussionen vom Frankfurter Colloquium 1967. Frankfurt: Europäische Verlagsanstalt, 1974, p. 9-21. Texto originalmente apresentado por Rosdolsky em Frankfurt em setembro de 1967 no colóquio “Crítica da economia política hoje: 100 anos de O capital”.





        	2 Rosdolsky não documenta as referências de nenhuma das citações do manuscrito. [n.t.]





        	3 Na verdade, a seção tem o título “A reprodução e a circulação do capital social total”. [n.t.]
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